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Angola:  uma nova 
oportunidade...?

Angola. 
País de terra vermelha, tórri-

da e fértil. Lugar dos pores-do-
-sol mais ímpares e deslumbrantes que 
a mãe natureza nos oferece. Terra de 
tempestades frequentes, torrenciais, 
de chuvas com pingas grossas, quentes, 
intensas, que caem quase sem aviso e 
nos deliciam os sentidos, mas que, em 
simultâneo, alagam ruas, quelhos, case-
bres, barracas, plantações e tudo à volta, 
tornando o trânsito caótico e a vida dos 
habitantes uma aventura. 

Angola realizou eleições gerais a 23 de 
agosto e José Eduardo dos Santos termi-
na um ‘reinado’ que durava desde 1979. 
João Lourenço será o novo Presidente 
da República. Arrisco dizer que, depois 
disto, e encetado um extenso programa 
de reformas, que seguramente terá con-
tinuidade com o novo Executivo, (prati-
camente) todos, à escala internacional, 
assumem hoje uma pontinha de espe-
rança no futuro do país.

Falamos de um território pleno de tan-
tos e tamanhos recursos naturais, mas 
que continuamos a ver tão desaprovei-
tados e cuja riqueza, por variadas razões 
(políticas, administrativas, económicas e 
outras), não chega há décadas à gene-
ralidade da população, gerando fortes 
assimetrias e amplas desigualdades so-
ciais. 

Quero acreditar que a nova realidade 
política saída das eleições seja capaz de 
gerar consensos, mudanças, novas opor-
tunidades de trabalho, de alimento, água 
potável, acesso real à saúde e à educa-
ção, à habitação condigna, à salubridade, 
a transportes seguros, a uma rede viária 
e ferroviária efi caz, à ética e à transpa-
rência.

Se assim for, abrir-se-ão também no-
vas portas para as empresas portuguesas 
que lá operam ou que para lá exportam 
ou exportaram (9438 em 2014 e apenas 
5523 em 2016) e que têm a legítima es-
perança de lá continuar a fazer negócio.

Editorial
TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt
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O alargamento da extensão 
da plataforma continental, 
que está a ser negociado 
entre Portugal e as Nações 
Unidas, “amplia fortemente 
as oportunidades e 
responsabilidades que já hoje 
temos  dentro dos limites 
da ZEE [Zona Económica 
Exclusiva]”. Por outro 
lado, “acelera a criação de 
conhecimento e a inovação 
tecnológica”, garante à “Vida 
Económica” a ministra do Mar, 
Ana Paula Vitorino.

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

Vida Económica - Teve lugar 
a 14 de agosto a primeira reu-
nião entre Portugal e o grupo 
de trabalho da Comissão de 
Limites da Plataforma Conti-
nental da ONU, com vista ao 
alargamento da extensão da 
plataforma continental. Qual é 
o balanço dessa primeira reu-
nião?

Ana Paula Vitorino - Em-
bora todas as reuniões entre 
a delegação de Portugal e a 
CLPC sejam à porta fechada e 

as matérias tenham um caráter 
reservado, podemos dizer que 
a reunião decorreu dentro da 
normalidade e de acordo com 
as expetativas. 

VE - Que potencial econó-
mico há aqui, exatamente? Há 
estimativas?

APV - O objetivo da nossa 
proposta é concretizar a exten-

são da Plataforma Continental 
portuguesa viabilizando o exer-
cício da soberania e jurisdição 
nacional sobre o leito e subsolo 
marinhos, nos termos da Con-
venção das Nações Unidas para 
o Direito do Mar. O objetivo 
desta interação com a Subco-
missão da CLPC da ONU, cria-
da para apreciar a proposta na-
cional, é apresentar e esclarecer 

a fundamentação técnica e cien-
tífica que justifica tal extensão.

Os impactos económicos, no 
caso de o processo ser concluí-
do com sucesso como deseja-
mos, far-se-ão sobretudo sentir a 
médio e longo prazo. No futuro, 
existindo a tecnologia adequa-
da, a exploração económica dos 
recursos poderá tornar-se eco-
nomicamente viável, nomeada-
mente ao nível de minérios e 
metais mas, principalmente, ao 
nível dos recursos biológicos. 
Um dos grandes objetivos da 
estratégia de desenvolvimento 
da nova economia do mar é, 
precisamente, a biotecnologia 

marinha, havendo aqui larga 
margem de aplicação das tec-
nologias e conhecimento que 
têm vindo a ser consolidados 
pelos cientistas nacionais.

Outro dos grandes objetivos 
subjacentes é a possibilidade de 
contribuir de forma mais eficaz 
para a proteção e preservação 
do oceano, atendendo, por um 
lado, à sua relevância para a sus-
tentabilidade do planeta e, por 
outro, à dimensão do território 
marinho nacional que passare-
mos a ter e que nos irá colocar 
em posição elevada no ranking 
dos Estados costeiros com mais 
oportunidades e, sobretudo, 

ANA PAULA VITORINO, MINISTRA DO MAR, FALA DO POTENCIAL DE EXPLORAÇÃO DE MINÉRIOS, METAIS E RECURSOS BIOLÓGICOS

Alargamento da extensão da plataforma continental acelera criação de conhecimento e a inovação tecnológica

Ana Paula Vitorino, ministra do Mar.
Eixos estratégicos de desenvolvimento 
para as atividades oceânicas offshore

• A biotecnologia azul, através da utilização de organismos vi-
vos e genéticos para aplicação em novas indústrias, nomea-
damente nas áreas da medicina, farmacologia e alimenta-
ção humana e animal;

• As energias renováveis, contribuindo para a descarboniza-
ção do planeta;

• A potenciação da economia azul circular, que contribua si-
multaneamente para a correção, proteção e conservação 
do oceano e para o surgimento de uma economia que di-
minua fortemente a poluição e o desperdício.

com mais responsabilidades.
VE - Em função da decisão 

das Nações Unidas, mas no 
caso de esta vir a ser positi-
va, o que é que o Governo 
português pensa fazer para 
desenvolver este potencial 
económico? Há possibilidade 
de estabelecer parcerias com 

universidades e empresas com 
vista a explorar economica-
mente todos estes novos re-
cursos marinhos? 

APV - Com o possível alarga-
mento da plataforma continen-
tal teremos um espaço marítimo 
muito mais vasto, em relação ao 
qual teremos soberania sobre os 

recursos naturais do leito e do 
subsolo marinho, o que amplia 
fortemente as oportunidades 
e as responsabilidades que já 
hoje temos   dentro dos limites 
da ZEE [Zona Económica Ex-
clusiva]. O aproveitamento das 
oportunidades passa por acele-
rar a criação de conhecimento e 

a inovação tecnológica, criando 
simultaneamente a capacidade 
de rapidamente passar da fase 
de investigação para a fase in-
dustrial, o que se poderá con-
seguir apoiando a investigação 
cientifica e a criação de parce-
rias entre centros de investiga-
ção e empresas e garantindo 

o financiamento desses novos 
projetos. Essa estratégia já está 
a ser implementada quer através 
do programa MAR2020, quer 
através da criação do Fundo 
Azul e do novo quadro dos EEA 
Grants, o qual irá começar em 
2018. Por outro lado, continua-
remos a cumprir o compromisso 
voluntário que Portugal assumiu 
perante a comunidade interna-
cional de duplicar até 2020 a 
dimensão das áreas marinhas 
protegidas, isto é, atingir 14% 
do espaço marítimo nacional.

VE - Quando é que este pro-
cesso deve ficar concluído?

APV - Os limites exteriores da 
plataforma continental apenas 
serão finais e definitivos quan-
do, após a aceitação das reco-
mendações da CLPC, forem es-
tabelecidos em diploma legal e 
depositados por Portugal junto 
do Secretário-Geral das Nações 
Unidas. Considerando a média 
de tempo que as anteriores can-
didaturas têm levado, admite-se 
que o processo possa vir a estar 
concluído dentro de dois a três 
anos.

“BIOMARINE faz ‘mexer’ o setor 
dos biorecursos marinhos”

Portugal vai participar, de 1 a 3 de ou-
tubro, em Rimousky, Quebec, no Canadá, 
na  Convenção de Negócios BIOMARI-
NE 2017, que é destinada a impulsionar e 
apoiar as organizações e empresas ligadas 
ao mar. Em 2018, esta convenção vai ter lu-
gar em Portugal, anunciou a ministra do Mar 
na última semana.

A comitiva que acompanha Ana Paula Vi-
torino inclui responsáveis por organismos da 
estrutura do Ministério do Mar, assim como 
uma delegação de empresas e centros de 
investigação nacionais para os encontros de 
negócios proporcionados pela BIOMARINE. 
Algumas assumirão até o papel de oradoras 
durante o evento, como a Biotrend, a Buggy 
Power, o Centro Interdisciplinar de Investi-

gação em Mar e Ambiente da Universidade 
do Porto ou a Stemmatters.

Questionada sobre se tem a expectati-
va de um retorno positivo deste evento, a 
ministra do Mar transmitiu à “Vida Econó-
mica” que é “importante para o nosso país 
estar associado a uma organização que tem 
como principal objetivo ser a plataforma 
internacional de negócios em biorecursos 
marinhos”. Aliás, diz, “é isso que o BIOMA-
RINE tem feito ao longo dos últimos anos, 
otimizando e acelerando oportunidades de 
negócio e desenvolvimento de PME inova-
doras”.

A governante explica que esta conferên-
cia que funciona como cimeira anual de 
CEO investidores (300-350 participantes da 
indústria, ciência e fundos de investimento) 
e “é o tipo de iniciativas que fazem ‘mexer’ 
o setor económico internacional e, neste 

caso específico, o setor dos biorecursos ma-
rinhos”.

Esta área, justamente, e a da biotecnolo-
gia azul são, para a ministra do Mar, “de ele-
vada importância para o presente e futuro do 
nosso país”, para mais “numa altura em que 
Portugal está num processo de extensão da 
Plataforma Continental”. Ana Paula Vitorino 
é, pois, “fundamental que possamos investir 
no conhecimento científico e em áreas que 
reconhecidamente constituem um dos eixos 
da política nacional para o mar”. 

Por isso, conclui a ministra, “precisamos 
que o setor dos negócios e da ciência se 
internacionalizem, aprendam, ensinem e 
façam negócios com congéneres de todo 
o mundo”. É esse “retorno positivo que es-
peramos claramente” da participação das 
empresas e da comitiva ministerial no BIO-
MARINE 2017.
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Na posse das conclusões do recente 
estudo “Tendências de Consumo Ali-
mentar da Geração Millennium”, pro-
movido pelo AgroCluster do Ribatejo, 
a “Vida Económica” pediu a alguns es-
pecialistas opiniões sobre como devem 
os fabricantes de produtos, sobretudo 
alimentares e de grande consumo, po-
sicionar-se para responder às necessida-
des e tendências desta nova geração de 
pessoas.

Nos EUA, a geração Y, como também 
é chamada, já constitui “a maior da His-
tória em termos de dimensão”, corres-
pondendo em 2016 a um total de 77 
milhões de indivíduos. Os ‘millennials’ 
representam 23,5% da população ame-
ricana. Em Inglaterra (os dados referem-
-se ao Reino Unido, incluindo Gales, 
Escócia e Irlanda do Norte), os ‘millen-
nials’ são 14 milhões de indivíduos e 
correspondem a 22,3% da população. A 
França apresenta um grupo geracional Y 
muito idêntico ao do Reino Unido, com 
13,6 milhões de ‘millennials’, que repre-
sentam 20,9% da população.

Portugal e Espanha constituem o eixo 
ibérico em representacão do Sul da Eu-
ropa, sendo países latinos que, em con-
junto, apresentam 10,7 milhões de ‘mil-
lennials’, mas que tem um peso relativo 
na população inferior ao ve-
rifi cado na França e Ingla-
terra: Espanha com 18,6% 
e Portugal com 19,2%.

De acordo com este estu-
do, “os países desenvolvidos 
apresentam uma penetração 
de ‘millennials’ inferior à 
média mundial (25%), tendo 
uma população jovem adulta 
relativamente mais pequena”. 
Na Europa, este facto é “ainda 
mais notório”, em particular à 
medida que se consideram as na-
ções mais a sul (países desenvolvi-
dos, mas que têm passado por gran-
des constrangimentos económicos).

Certo é que a transformação demo-
gráfi ca a nível mundial é “um dos princi-
pais fatores a ter impacto no crescimen-
to dos países”. Vivemos uma situação 
demográfi ca de crescimento sem prece-
dentes: no início do novo milénio, a po-
pulação mundial teve um crescimento 
em 16 anos (1,4 mil milhões entre 2000-
2016) que supera em 50% o crescimen-
to verifi cado nos 50 anos anteriores do 
século passado (0,9 mil milhões entre 
1900-1950).

Segundo fontes ofi ciais (Censos, Na-
ções Unidas e OCDE) citadas no estudo 
do InovCluster, “86% dos ‘millennials’ 
vivem em países designados como me-
nos desenvolvidos e emergentes (ou em 
vias de desenvolvimento)”, sendo nes-
tes últimos que se registará um maior 
crescimento dos ‘millennials’ nos próxi-
mos anos.

“Marketing ativo e responsivo 
com o cliente”

A “Vida Económica” pediu a Victor 

Tavares, docente do ISAG - Instituto 
Superior de Administração e Gestão, 
uma opinião sobre se as nossas em-
presas estão verdadeiramente atentas 
a esta nova realidade. Este especialista 
em estratégia empresarial constata que, 
“infelizmente, a maior parte das empre-
sas portuguesas ainda não está devida-
mente orientada para ir de encontro às 
expetativas e desejos deste segmento 
específi co do mercado”. Isto porque, 
diz, ainda não existe “um investimento 
adequado no estudo do comportamen-
to dos consumidores e na identifi cação 
e antecipação das grandes tendências 
tecnológicas que irão afetar a forma 
como as empresas irão interagir com os 
seus clientes”.

Questionado sobre os desafi os que se 
colocam às empresas e às marcas, no-
meadamente de produtos alimentares, 
Victor Tavares sublinha que “os ‘millen-
nials’ possuem mais dispositivos eletró-
nicos do que gerações anteriores e de-
sejam envolver-se com as suas marcas 
preferidas”. Além disso, “a tecnologia 
atualmente existente permite que todos 
os dados demográfi cos se envolvam 
com as marcas mais do que nunca”. 

Por outro lado, diz Victor Tavares, “a 
pesquisa de mercados revela que os 
‘millennials’ se preocupam particula-
mente com o meio ambiente e as ques-
tões sociais, assim como procuram au-
tenticidade, signifi cado e relevância nas 
marcas que adquirem”, esperando que 
as marcas “devolvam algo à sociedade 
e não visem apenas a obtenção de lu-
cros”.

Na prática, “tal signifi ca que escolher 
como segmento-alvo os ‘millennials’ não 
será uma estratégia efi caz se a obtenção 
de lucros for o único objetivo empresa-
rial”, o que exige da parte das empresas 
“a criação e manutenção de um proga-
ma de marketing de relacionamento com 
o cliente ativo e responsivo, envolvendo 
a implementação de adequados pro-
cessos de comunicação e transparência 
de gestão, que viabilize um verdadeiro 
compromisso de longo prazo”.

“Os paradigmas estão 
a alterar-se profundamente”

Também Pedro Guerreiro, docente do 
ISAG e especialista em marketing em-
presarial, não tem dúvidas: “Vivemos 
uma alteração de ciclo. Os paradigmas 
estão a alterar- -se 
p r o f u n d a -
mente e 
nem todos 
d e m o s 

conta disso”. 
Na verdade, diz Pedro Guerreiro, “há 

250 anos a revolução industrial resolveu 
o problema de falta de produção gene-
ralizando o acesso a produtos e serviços 
que permitiram o desenvolvimento da 
economia”. Ao excesso de produção, 
“as empresas responderam com a apos-
ta em vendas e estratégias comerciais”, 
surgindo o marketing “como uma ne-
cessidade de adaptação da produção (e 
das estratégias) ao mercado”.

Hoje, constata este especialista, “en-
caramos uma fase de adaptação unitária 
da produção e dos serviços a cada clien-
te e essa é a maior exigência que a ge-
ração Y faz às empresas”. Estas devem, 
por isso, “deixar de pensar nos clientes 
como meros agentes passivos no fl uxo 
da sua produção”. E “habituarem-se a 
ser verdadeiramente geridas pelos seus 

clientes, fl exibilizando-se e responden-
do rapidamente às suas exigências”, o 
que  “pressupõe alterações de fundo na 
fi losofi a de gestão e em todos os pro-
cessos internos”.

Por outro lado, “a funcionalidade das 
embalagens (e a sua ecologia) é outro 
princípio importante”, diz este espe-
cialista. “O tempo é um recurso escas-
so, o que exige embalagens práticas 
e fáceis de usar”, diz Pedro Guerreiro, 
questionando-se “como será no futuro 
próximo, com a Indústria 4.0 e com o 
aumento do desemprego”. Aliás, diz 
essa é “uma questão que as empresas 
podem começar a colocar desde já”.

Desafi os científi cos, 
tecnológicos, de comunicação 
e marketing

Por tudo isto, “sem dúvida que 
os ‘millennials’ são um grupo 
de consumidores que merecem 
uma atenção especial por parte 
da indústria alimentar”, refere 
Deolinda Silva, diretora executi-
va da Portugal Foods.

Em declarações à “Vida Econó-
mica”, esta responsável não tem 
dúvidas: “os ‘millennials’ valorizam 
cada vez mais o posicionamento 
étnico e as experiências gastronó-

micas dos quatro cantos do mun-
do”. E “os produtos biológicos, 

sustentáveis, saudáveis 
e convenientes são 
também foco desta 
geração”. É, pois, 
“necessário um co-

nhecimento aprofun-
dado das tendências 
globais de consumo 
por parte das empre-

sas”, que se devem 
“sentir desafi adas a refl e-

tir a inovação de produto 
para se posicionarem com-

petitivamente”.
Questionada sobre se as 

nossas empresas estão verdadei-
ramente atentas a esta nova realida-

de, a diretora executiva da Portugal Foo-
ds assume que “o setor [agroalimentar] 
tem vindo a dar provas da importância 
que atribui a esta geração, revelando-se 
dinâmico, mas com margem para conti-
nuar a explorar de forma disruptiva esta 
geração de oportunidades”.

Neste contexto, “o principal desafi o 
das empresas é serem cada vez mais 
fl exíveis e disruptivas, para melhor se 
adaptarem e reponderem aos diferen-
tes comportamentos do consumidor, 
em particular, para surpreenderem a ge-
ração dos ‘millennials’”.

Para tal, as empresas são também “de-
safi adas a cooperar com todos os atores 
que constituem o processo desenvol-
vimento, produção e abastecimento”, 
diz Deolinda Silva, “particularmente em 
áreas onde não dispõe de competên-
cias e/ou recursos para dar resposta”. 
E os desafi os são vários: entre eles, os 
“científi cos e tecnológicos mas, tam-
bém, de comunicação e marketing que 
as tendências despoletam”.

Empresas devem ser “disruptivas para 
surpreenderem a geração dos ‘millennials’”
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Os ‘millenials’ - o maior grupo 
geracional vivo do mundo e a geração 
com mais formação académica de 
sempre, tradicionalmente considerada 
como o grupo etário entre os 18 e 
os 34 anos que, nos Estados Unidos, 
ultrapassa os 77 milhões de indivíduos 
e, em Portugal e Espanha, 10,7 milhões 
(19,2% da população portuguesa 
e 18,6% da espanhola) - estão a 
obrigar as empresas e os especialistas 
em marketing estratégico a parar 
para pensar. E a posicionarem-se no 
mercado de modo a responder às 
tendências de consumo destes novos e 
exigentes consumidores.
O AgroCluster do Ribatejo publicou 
recentemente o estudo “Tendências 
de Consumo Alimentar da Geração 
Millennium”, que hoje aqui analisamos. 
Carlos Lopes de Sousa, presidente da 
Direção do Agrocluster, é taxativo: 
“Estamos perante uma geração 
diferente, um fenómeno novo, que 
dentro de poucos anos ocupará o 
centro da curva de consumo”, pelo que 
“era importante realizar um estudo 
sério e profundo sobre esta realidade”. 
As decisões de compra desta geração 
serão “decisivas nos resultados das 
empresas nos próximos anos”.

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

Vida Económica – Perante as conclu-
sões deste estudo, como devem os fabri-
cantes de produtos, sobretudo alimenta-
res e de grande consumo, posicionar-se 
para responder a esta nova geração?

Carlos Lopes de Sousa - O primeiro 
passo deve ser perceber em que sentido 
vão os hábitos e as tendências de con-
sumo desse grupo social. O Agrocluster 
antecipou essa necessidade e ‘muni-
ciou’ os seus associados e não só com 
uma ferramenta no apoio à orientação 
da sua produção para responder à pro-
cura dessa geração. No essencial, esta 
ferramenta visa apoiar e fundamen-
tar a opção empresarial de abordar 
este mercado, ou seja contribuir para o 
sucesso dessa decisão. O desafio está 
na capacidade de compreender as pro-
fundas alterações determinadas pela 
globalização e modo como esta gera-
ção encara a vida traduzidas em dife-
renciadas formas de consumo. O estudo 
aponta para alterações do paradigma de 
relacionamento com estes consumido-
res versus consumidores ‘estabelecidos’ 
na comercialização, processamento do 
produto e embalagem.

VE – Qual deve ser, então, o posicona-
mento das empresas?

CLS - O posicionamento assenta, 
pois, na compreensão e resposta às 
novas exigências (muito precisas) 
desta faixa de consumidores. Assim 
sendo, conforme o próprio estudo re-
fere, aponta e sinaliza, há uma série 
de questões que os industriais agroa-

limentares (e os seus responsáveis de 
I+D) deverão considerar. O estudo 
aponta como mais relevantes a com-
preensão do novo entorno cultural, 
tecnológico e histórico desta geração, 
manifestada, por exemplo, no seu espí-
rito experimentalista, na abertura a no-
vas propostas, na valorização das suas 
raízes e produtos tradicionais ou na 
sua relativa inépcia para cozinhar. Para 
cada um destes temas, os industriais 
podem criar novas propostas, indo ao 
encontro dos dados objetivos de com-
portamento de compra e preferências 
incluídos no estudo. Podem, e devem, 
tendo em conta que dentro de cinco 
anos este grupo de consumidores ocu-
pará o centro da curva de Gauss do 
consumo alimentar, não só em Portugal 
mas, também, no mundo. É, portanto, 
dever dos responsáveis de desenvolvi-
mento antecipar as formas da procura, 
agora que estão municiados de um ins-
trumento tão importante como é este. 
E, simultaneamente, saber compaginar 
essas novas propostas de desenvolvi-
mento (I+D) com aspetos tão impor-
tantes quanto o preço, a conveniência 
ou a comunicação, customizados a esta 

geração e também abordados pelo do-
cumento.  

VE - Tendo o nível de educação mais 
elevado de sempre, os ‘millenials’ são 
muito exigentes com as marcas, estan-
do dispostos a pagar um valor extra por 
aquelas que lhes proporcionem saúde e 
bem-estar. As empresas estão verdadei-
ramente atentas a esta nova realidade?

CLS - Neste aspeto, o estudo apon-
ta não apenas um, mas vários prismas 
de análise, que serão seguramente de 
extrema utilidade para a agroindústria. 
O Estudo refere, por exemplo, uma 
diferença radical no comportamento 
de compra desta geração ‘Millennial’, 
ao revelar que uma franja muito ampla 
de consumidores, que varia entre 72% 
(USA) e 86,7% (Portugal), se consideram 
a si próprios como “compradores racio-
nais e ponderados” e não condiciona-
dos pela chamada “compra de impul-
so”, tão presente nas lógicas de marca e 
nos produtos FMCG [‘fast-moving con-
sumer goods’ – produtos de gra de con-
sumo]. Mas que, ao invés, os mesmos 
são extremamente motivados pelas 
“promoções” (entre 88,3% em França e 

82,9% em Inglaterra, o valor mais bai-
xo), ou que, por exemplo, entre 69,2% 
(em França, valor inferior) e os 81,9% 
(Inglaterra, valor superior) seguem as 
marcas nas redes sociais. Ou ainda que, 
relativamente às anteriores, esta gera-
ção apresenta graus de fidelidade (quer 
às marcas, quer aos locais de compra) 
significativamente menores e mais es-
batidos: no estudo, mais de 50% doa 
‘millennials’ americanos diz que “traz 
um produto substituto” se a sua marca 
não estiver na prateleira, e em Portugal 
(o mais fiel dos cinco países estudados) 
menos de 29% dos ‘millennials’ afirma 
que irá a outro supermercado à procura 
do seu produto ou marca.

Portanto, como se poderá inferir, a 
questão do valor e da força da marca 
terá que ser considerada e balanceada 
por uma série de critérios, que já não 
são mais os que ditavam antigamente, 
como o “temos uma marca forte e isso 
vende”. Hoje a questão é infinitamente 
mais complexa e já não há mais verda-
des absolutas do marketing de alguns 
anos atrás, que nos dizia que o consu-
midor está disponível para pagar mais 
pela marca.

VE – Então, que desafios se colocam às 
empresas e às marcas?

CLS - Julgamos que os maiores de-
safios se centram em torno dos dois 
grandes pilares comportamentais desta 
nova geração. Primeiro, aquilo que hoje 
se chama a desestruturação: os ‘millen-
nials’ tendem a assumir e a praticar um 
certa desestruturação nos seus modos 
de vida. Não querem ficar mais condi-
cionados a hábitos, a marcas, a obriga-
ções pessoais ou sociais e aos modos de 
vida rígidos das anteriores gerações (ter 
carro, casa, conta bancária, por exem-
plo). São curiosos e experimentadores, 
ora são poupados, ora extravagantes, e 
sobrevalorizam o prazer imediato e efé-
mero. 

Por outro lado, o segundo pilar é a 
sua enorma auto-estima - e otimismo, 
também -, que os transforma em con-
sumidores únicos. Estas duas caraterísti-
cas centrais tornam os comportamentos 
desta geração relativamente imprevisí-
veis. Os ‘millennials’ são ‘trendy’, mu-
dam com grande facilidade, dependem 
muito da opinião partilhada e das redes 
sociais. Portanto, o maior desafio é con-
seguir acompanhar de muito perto esta 
mudança (quase volatilidade) e dotar as 
empresas com instrumentos que permi-
tam acompanhar esta geração ‘online’ e 
ao dia.

Entendemos também que a marca 
deve estar defendida por um chapéu 
mais largo que é o de Portugal, o qual 
importa defender de forma a aumentar 
a visibilidade no mercado global. Tornar 
Portugal “viral”. A promoção de uma 
marca, seja de uma empresa, seja de 
um território, terá pois de se fazer de-
baixo desta cobertura, em particular na-
quilo que são produtos alimentares.

Millennials: decisões de compra 
desta geração serão “decisivas 
nos resultados das empresas”

Percentagem de População (%) entre os 25-34 anos 
com educação superior 

– comparação entre 2015 e 2005

Ano Género EUA
Reino 
Unido

França Espanha Portugal

2015

Total 46,5 47,0 44,7 41,0 33,1 Segmento 
25 a 34 anos 
em 2015 
(milennials)

Masculino 42,3 43,6 40,4 34,9 25,4

Feminino 50,7 50,3 48,8 47,0 40,6

2005

Total 39,4 35,6 39,9 40,7 19,0 Segmento 25 
a 34 anos em 
2005 (Geração 
X)

Masculino 35,8 34,7 35,9 35,7 14,1

Feminino 43,0 36,5 43,8 46,0 23,9

FONTE: US Census Bureau (Base: Censos 2015 e 2005); Eurostat (Dados Educação 2015 e 2005), in estudo 
“Tendências de Consumo Alimentar da Geração Millennium” – AgroCluster.

Carlos Lopes de Sousa, presidente da Direção do Agrocluster.
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A Comissão Nacional de 
Combate ao Desperdício 
Alimentar, criada no final de 
2016 e liderada por Eduardo 
Diniz, presidente do GPP – 
Gabinete de Planeamento 
e Políticas do Ministério da 
Agricultura, apresentou em 
finais de julho uma estratégia 
nacional e um plano com 
13 medidas para travar este 
problema. 
A “Vida Económica” falou 
com Pedro Graça, doutorado 
em Nutrição Humana, diretor 
do Programa Nacional para 
a Promoção da Alimentação 
Saudável e com várias 
atividades de investigação 
na área da Nutrição e Saúde 
Pública. Para este responsável 
não há dúvidas: “É possível 
desperdiçar menos ao longo da 
cadeia alimentar”.

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

Vida Económica - No diag-
nóstico que foi traçado, es-
tima-se que as perdas e os 
desperdícios alimentares 
custem anualmente cerca 
de 990 mil milhões de dó-
lares à economia mundial e 
que, em Portugal, cerca de 
17% das partes comestí-
veis dos géneros alimentícios 
produzidos para consumo 
humano sejam perdidos ou 
desperdiçados, ou seja, um 
milhão de toneladas por ano. É 
possível inverter estes núme-
ros e conseguir reintroduzir os 
alimentos desperdiçados (ou 
parte) na cadeia alimentar?

Pedro Graça - É possível des-
perdiçar menos ao longo da ca-
deia alimentar. Arriscaria sugerir 
poupar em áreas habitualmente 
menos faladas. Consumindo 
mais produtos vegetais e menos 
produtos de origem animal com 
ganhos nos gastos de água, de 
energia e menos emissões de 

CO2 para a atmosfera. Com-
prando local e sazonal e seguin-
do a regra número um da Dieta 
Mediterrânica: ser frugais, ou 
seja, consumir de acordo com o 
que necessitamos. Isto significa 
uma atenção particular às pro-
moções que nos incentivam a 
comprar semanalmente muitos 
produtos alimentares desneces-
sários. Com consequências para 
o meio ambiente e para a nossa 
qualidade alimentar.

VE - Em que medida é que 
a Estratégia e Plano de Ação 
para o Combate ao Desperdí-
cio Alimentar estão relacio-
nados com Programa Nacional 
para a Promoção da Alimen-
tação Saudável (PNPAS) 2020 
que coordena? 

PG - Apesar de serem projetos 
com dinâmicas e atores diferen-
tes cruzam-se bastante e podem 
beneficiar-se mutuamente. Uma 
das preocupações centrais do 
PNPAS e da DGS é o combate 
à obesidade e às desigualdades 

sociais associadas à alimentação 
de má qualidade. Infelizmente, 
a obesidade e doenças asso-
ciadas como a diabetes, certos 
cancros ou doenças cerebrovas-
culares têm, em Portugal, uma 
prevalência que mais do que 
duplica em populações com 
menor escolaridade e com me-
nor capacidade económica. Este 
grupo (alargado) da população 
gere muitas vezes de forma ine-
ficaz o seu orçamento destina-
do à alimentação, comprando 
em promoções alimentos que 
não necessita nutricionalmente 
e que acaba por desperdiçar. 
E sendo ainda pouco apoiada 
no acesso a produtos frescos 
e sazonais, em particular os de 
origem vegetal, que hoje sabe-
mos são protetores face a estas 
doenças. Portanto, há muito a 
fazer em comum.

VE - A economia circular 
tem aqui um papel funda-
mental. A indústria alimentar 
e os demais intervenientes a 
montante e a jusante da ca-
deia estão conscientes deste 
desafio?

PG - Creio que ainda não. E 
existem muitos interesses pode-
rosos em perpetuar o modelo 
do ‘comprar e deitar fora’. Veja-
-se a utilização massiva e a meu 
ver injustificada de plástico no 
aparente controlo da higio-sani-
dade dos produtos alimentares. 
Por outro lado, os cidadãos es-
tão hoje alienados das relações 
entre a redução, a reutilização, 
a recuperação e a reciclagem 
de alimentos. O centro da dis-
cussão passa ainda pelo preço, 
pelas questões ‘gourmet’, pela 
procura da longevidade e da 
aparência fisica através dos ali-
mentos. As questões ambientais 
associadas à alimentação estão 
ainda longe desta equação.

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

O grupo Jerónimo Martins 
desde sempre se recusou a 
pagar a Taxa de Segurança Ali-
mentar, alegando inconstitu-
cionalidade da mesma. Neste 
momento, o total da dívida as-
cende a 14,62 milhões de eu-
ros, confirmou a “Vida Econó-
mica” junto da Direção-Geral 
de Alimentação e Veterinária 
(DGAV).

No seu relatório de contas 
referente ao primeiro semestre 
de 2017 apresentado à CMVM, 
o grupo refere que a DGAV 
reclamou do Pingo Doce, Re-
cheio e Hussel, respetivamen-
te, 13,732 milhões de euros, 
868 mil euros e 25 mil euros, 
correspondentes à liquidações 
da Taxa de Segurança Alimen-
tar (TSAM) relativas aos anos 
de 2012 a 2017. 

Questionado pela “Vida Eco-
nómica” sobre qual é o ponto 
de situação quanto à cobrança 

desta dívida, a mesma fonte 
revela que “o Ministério da 
Agricultura desencadeou o 
processo de cobrança coerciva 
desta dívida, que se encontra 
em execução fiscal”.

A DGAV adianta que tam-
bém há “um montante finan-
ceiro de aproximadamente 1,4 
milhões de euros” em dívida 
em matéria de Taxa de Segu-
rança Alimentar, que “resulta 
da soma de valores que se en-
contram em conta corrente e 
que dizem respeito a diversas 
empresas”.

Entretanto, uma informação 
divulgada há dias pela Lusa dá 
conta de que a dívida do Esta-
do ao Sistema de Recolha de 
Cadáveres de Animais (SIRCA) 
já ascende aos 12 milhões de 
euros. A DGAV não só confir-
ma este montante, como a ori-
gem do mesmo, ou seja, que 
esta dívida também se deve 
em parte à falta de pagamento 

da Taxa de Segurança Alimen-
tar por parte do grupo Jeróni-
mo Martins.

“Em 2015, quando tomou 
posse, este Governo encon-
trou uma dívida no valor de 8,4 
milhões de euros, respeitante 
ao SIRCA”, diz a DGAV à “Vida 
Económica”. “Em 2016 foram 
pagos 14,8 milhões de euros”, 
sendo que, “no final de 2016 
o saldo transitado foi de 5, 7 
milhões de euros”. De janeiro 
deste ano até agora, “o saldo 
aumentou 6,3 milhões de eu-
ros, perfazendo uma dívida de 
12 milhões de euros”, revela a 
DGAV.

Dívida 3,4 milhões 
à Sociedade Ponto Verde

O SIRCA tem como principal 
fonte de financiamento a taxa 
de Segurança Alimentar Mais, 
uma taxa criada pelo anterior 
Executivo, precisamente com o 
objetivo de financiar o SIRCA, 
e que tem como receita as ver-
bas resultantes dos pagamen-
tos efetuados essencialmente 
pelas grandes superfícies. Nes-
te momento, diz a DGAV, “o 
valor acumulado da dívida das 
grandes superfícies, no que diz 
respeito à Taxa Segurança Ali-
mentar Mais, supera largamen-
te o valor desta dívida”.

Questionada sobre quando 
é que a DGAV vai proceder 
ao pagamento desta dívida ao 
SIRCA, esta entidade explica 
que já está “a processar o pa-
gamento de um montante no 
valor de 1,1 milhões de euros, 
estando programados novos 
pagamentos até ao final do 
ano”.

Além da dívida ao Estado em 
matéria de Taxa de Segurança 
Alimentar, também há uma dí-
vida à Sociedade Ponto Verde 
(SPV). Esta empresa reclamou 
contra o Pingo Doce, em se-
tembro de 2014, em ação in-
tentada no tribunal, o paga-
mento da quantia de 3,397 
milhões de euros (juros incluí-
dos) pela gestão de embala-
gens secundárias e terciárias.  
Ora, o Pingo Doce refere, no 
relatório e contas, referente 
ao primeiro semestre de 2017, 
apresentado à CMVM, que 
contestou a ação, no sentido 
de que “a SPV não gere essas 
embalagens e que, por isso, o 
dinheiro não lhe é devido”. 

O Pingo Doce garante que 
“ganhou a causa em primeira 
instância”. No entanto, “a SPV 
apresentou recurso e ganhou o 
mesmo na Relação de Lisboa”.
Mas o “Pingo Doce apresen-
tou, entretanto, recurso para 
o Supremo Tribunal de Justiça, 
que está pendente”.

Grupo Jerónimo Martins 
deve 14,62 milhões de Taxa 
de Segurança Alimentar

Plano Nacional de Combate ao Desperdício Alimentar
 - Medidas

• Promover ações de sensibilização junto do consumidor
• Rever e difundir ‘guidelines’ de orientação de segurança alimentar 
• Desenvolver ações de sensibilização para a população em idade 

escolar
• Desenvolver ações de formação específicas para diferentes 

segmentos da cadeia
• Publicar regularmente painel de estatísticas dos níveis de 

desperdício alimentar
• Divulgar boas práticas (‘guidelines’ e casos de sucesso)
• Promover o desenvolvimento de processos inovadores
• Incentivar a doação de géneros alimentícios
• Melhorar envolvimento do Estado na regulação europeia e 

internacional
• Implementar plataforma colaborativa que permita identificar 

disponibilidades por tipo de géneros alimentícios
• Promover locais específicos para venda de produtos em risco de 

desperdício
• Desenvolvimento da metodologia para o cálculo do desperdício 

alimentar nas diferentes fases da cadeia
• Desenvolver projetos piloto na área da saúde e nutrição
• Elaborar relatórios periódicos para apresentação à tutela e 

divulgação geral

“É possível desperdiçar menos 
ao longo da cadeia alimentar”

Pedro Graça, especialista em Nutrição e diretor do Programa Nacional 
para a Promoção da Alimentação Saudável.

Pedro Soares dos Santos, CEO da 
Jerónimo Martins.
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Angola, 25,7 milhões de habitantes 
(6,9 milhões em Luanda, Huíla 2,4 
milhões, Benguela 2,2, Huam-

bo 2,0, Cuanza Sul 1,8, Uíge 1,4 e Bié 
1,4), está nos radares internacionais e na 
mira dos investidores privados de vários 
países do mundo. O país foi a votos em 
agosto e o novo Presidente da Repúbli-
ca, João Lourenço, 62 anos, tem pela 
frente enormes desafios. Desde logo, ao 
nível económico e de execução do plano 
nacional para a diversificação da econo-
mia angolana traçado em 2013.

De visita a Espanha esta semana, após 
as eleições de 23 de agosto, e em en-
trevista em Madrid, o ainda ministro da 
Defesa Nacional de Angola afirmou à 
agência EFE que os investidores espa-
nhóis estão “convidados” a apostarem 
em negócios em Angola em vários seto-
res de atividade, entre eles a defesa, a 
indústria, a pesca e o turismo. 

“Diversificar a economia é fundamen-
tal e indispensável para sobreviver, é im-
prescindível abrir a nossa economia e es-
quecermos um pouco o petróleo”, disse 
o futuro Presidente angolano, ciente de 
que aquele território “tem mais recursos 
além do petróleo”, esse que ainda é res-
ponsável por 95% das exportações do 
país e por quase a metade do PIB – 45% 
—, de acordo com números da Organi-
zação dos Países Exportadores de Petró-
leo (OPEP).

E a agricultura, cujo Ministério ainda 
é tutelado por Marcos Nhunga, pode 
ser um dos motores de arranque da 
economia angolana. De acordo com a 
Organização das Nações Unidas para a 
Agricultura e Alimentação (FAO), Angola 
é um dos cinco países com maior poten-
cial agrícola do mundo. O país tem 58 
milhões de hectares de terra arável - o 
equivalente à superfície da França -, em-
bora apenas 10% dessa terra seja utiliza-
da para fins agrícolas devido, sobretudo, 
à deficitária taxa de irrigação do país. 

Por outro lado, mais de 50% dos solos 
em Angola sofrem um processo cons-
tante ou periódico de erosão, em con-
sequência das chuvas e das incidências 
solares, com o consequente arrastamen-
to e desativação dos elementos naturais 
de fertilização, minerais e matéria orgâ-
nica decomposta, como realça a Câmara 
de Comércio e Indústria Portugal-Angola 
(CCIPA) no seu anuário de 2016. Tal im-
plica a utilização de fertilizantes minerais 
e orgânicos e a aplicação correta de téc-
nicas agrícolas evoluídas para rentabilizar 
as culturas.

Ciente disso, o ministro da Agricultura 
de Angola anunciou a meados de agos-
to, durante uma deslocação ao municí-
pio de Chinguar, província do Bié, que o 
Governo vai implementar, “a partir des-
te ano”, um “processo de correção dos 
solos, para aumentar a produtividade e 
criar melhores condições para os cam-
poneses trabalharem a terra”, com isso 
“facilitando a descoberta de solos ará-
veis para o cultivo de um determinado 
produto”.

Fraquezas e potencialidades 
da agricultura em Angola

No Plano Nacional de Desenvolvimen-
to 2013-2017, o Governo angolano iden-
tifica as fraquezas da agricultura no país. 
Fala de uma “produção agrícola de sub-
sistência praticada por camponeses com 
baixo nível de formação ou analfabeta”, 
de um “estado de degradação das vias 
secundárias e terciárias, bem como a 
existência de minas nalgumas localida-
des”, na “baixa produtividade agrícola 
e falta de experiência do setor empresa-
rial” e, ainda, na “quase inexistência de 
comércio rural e de redes de frio e arma-
zenagem”.

Quanto às pescas, o Governo de An-

gola fala de um “acentuado decréscimo 
das biomassas dos principais recursos”, 
da “baixa qualificação dos recursos hu-
manos e empresariais”, da “ausência de 
uma rede integrada para a comerciali-
zação e distribuição dos produtos da 
pesca” e da “fraca operacionalidade do 
setor industrial pesqueiro no domínio do 
processamento”.

Quanto às potencialidades da agricul-
tura, o Governo elenca várias. A criação 
de um cluster agroalimentar em Angola 
é considerada “prioritária”, destacando 
que o país possui “solos de elevada ap-
tidão agrária e elevada biodiversidade”, 
assim como “abundância de recursos hí-
dricos e extensão do território”. O facto 

de ter uma “elevada proporção da po-
pulação cuja atividade está diretamente 
relacionada com a produção agrícola” é 
também apontado como fator positivo.

Nas pescas, o potencial é igualmen-
te elevado. Angola, frisa o Governo, tem 
“uma orla marítima extensa com um con-
siderável nível de biomassa”, há potencial 
para o “desenvolvimento da aquicultura 
para aumentar a disponibilidade de pesca-
do” e há também a “perspetiva de desen-
volvimento da indústria de processamento 
de pescado e dinamização das salineiras”.

Potencial há igualmente no setor flo-
restal e, por arrasto, no setor das madei-
ras, mobiliário, pasta de papel e cartão. 
De acordo com a CCIPA, Angola possui 
“53 milhões de hectares de floresta natu-
ral, que ocupam 43,3% do seu território”. 
O desenvolvimento deste setor, diz esta 
organização, “requer uma abordagem 
integrada das várias fileiras, partindo da 
gestão racional da floresta e da adoção 
de uma estratégia de desenvolvimento 
que permita otimizar as matérias-primas 
e ajustar os investimentos aos períodos 
de crescimento das plantações”. 

A CCIPA considera, aliás, “perspetivá-
vel a continuidade da preponderância 
dos investimentos na edição e impres-
são, seguidos do fabrico de aglomerados 
e painéis, artigos de papel e serrações”. 
Investimentos que “conduzirão a uma 
taxa de crescimento acumulado do PIB 
setorial na casa dos 82% e uma redução 
nas importações de 31% (+/- AKZ 15.750 
milhões ao longo dos cinco anos)”.

Programa de industrialização 
2013-2017

De acordo com as metas do programa 
nacional de industrialização 2013-2017, 
e no que respeita à indústria alimentar 
e de bebidas, ficou estabelecido que as 
atividades seriam distribuídas pelo ter-
ritório “em função da vocação de cada 
região”. Que haveria “um incremento 
das unidades de produção de bebidas, 
de transformação de carne e peixe, con-
servação de frutícolas e hortícolas, trans-
formação de leguminosas e cereais e 
massas alimentícias”. Tudo, “em articula-
ção com os setores a montante, nomea-
damente agricultura, pecuária e pescas”, 
onde, segundo o anuário 2016 da Câma-
ra de Comércio e Indústria Portugal-An-
gola existiam “57 projetos estruturantes 
(representam 1/5 dos projetos conside-
rados para os clusters prioritários e 15% 
dos projetos estruturantes do PND)”. 

Certo é que as necessidades de finan-
ciamento de projetos de investimento 
de iniciativa privada identificados nos 
setores da Geologia e Minas, da Indús-
tria Transformadora, da Agricultura e das 
Pescas para o período 2013-2017 totali-
zam “31,2 mil milhões de dólares”, refe-
re o Plano Nacional de Desenvolvimento 
2013-2017. No entanto, nesta nova fase 
da vida do país, e tendo em conta a defi-
ciente rede de estatísticas oficiais em An-
gola, desconhece-se a taxa de execução 
das medidas e dos projetos previstos, 
que previam a criação de mais de 50 mil 
postos de trabalho diretos.
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Agricultura é um dos motores de arranque 
da economia de Angola 

João Lourenço, futuro Presidente da República de Angola.

UE garante 65 milhões para minimizar a seca em Angola

A União Europeia e o Governo de Angola, assinaram a 14 de agosto um acor-
do de financiamento no valor de 65 milhões de euros para a implementação 
do projeto FRESAN - Fortalecimento da Resiliência e da Segurança Alimentar 
e Nutricional em Angola, que visa contribuir para a redução da fome, pobreza 
e vulnerabilidade à insegurança alimentar e nutricional, reforçando a agricultu-
ra familiar sustentável nas províncias de Angola mais afetadas pelas alterações 
climáticas. Será implementado nas províncias de Cunene, Huila e Namibe nos 
próximos cinco anos anos.

Para além dos governos provinciais de Cunene, Huila e Namibe, irão participar 
no projeto os ministérios de Agricultura, do Ambiente, do Interior e da Adminis-
tração do Território. A União Europeia garante que resulta de “longo processo de 
formulação” em conjunto com as autoridades angolanas e parceiros de desenvol-
vimento, nomeadamente, ministérios, governos das províncias, administrações 
municipais e organizações não-governamentais. Será coordenado pelo Instituto 
Camões (Portugal) e serão estelecidos acordos de cooperação com agências das 
Nações Unidas.

São quatro os objetivos deste acordo:
I - Fortalecimento da resiliência e a produção da agricultura familiar num con-

texto de alterações climáticas, através da adoção e uso de tecnologias, práticas 
e soluções inovadoras para reduzir a vulnerabilidade das mulheres e dos grupos 
mais vulneráveis.

II - Melhoria da segurança alimentar e nutricional (SAN) dos agregados familia-
res, aumentando o consumo e a disponibilidade de comida mais diversificada e 
nutritiva.

III – Melhoria da capacidade institucional e os mecanismos para a gestão de 
informação e análise de dados relativos à SAN, bem como o planeamento, coor-
denação, monitorização e reação nas áreas da insegurança alimentar, subnutrição 
e alterações climáticas.

IV – Procura de evidências e conhecimentos sobre a utilidade de diferentes 
ações de sensibilização eficazes, no contexto de Angola, para combater a subnu-
trição nas crianças e reduzir a mortalidade das crianças com menos de cinco anos.
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